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TERMO: Decisório. 

TOMADA DE PREÇSO no  1706.01/2019/TP. 
OBJETO: EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE PASAGENS 
MUNICÍPIO DE ITAIT1NGAICE. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 
RECORRENTE: ATOS 1NCORPORAÇOES, EMPREENDIMENTOS 
SERVIÇOS LTDA MIE, inscrita no CNPJ sob o n°. 00.400.987/0001-31. 
RECORRIDA: Presidente e Comissão de Licitação - CPL. 

RESPOSTA AO RECURSO: 
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A Presidente da CPL do Município de Itaitinga vem responder ao Recurso 
Administrativo, impetrado, tempestivamente pela empresa ATOS INCORPORAÇOES, 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARJOS E SERVIÇOS LTDA ME, inscrita no CNPJ 
sob o n°. 00.400.98710001-31, com base no Art. 109, inciso 1, "a" da Lei 8.666/93 e suas 
posteriores alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais 
licitantes foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, 
conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. 

DA TEMPESTIVIDE DO RECURSO 

Edital de Licitação n °. 1706.01/2019/TP 
20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n° 8666/93 e suas alterações. 
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de ITAITINGA. 
20.3- Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, no horário de 
08:00h as 14:00h, de segunda a sexta feira, em dias de expediente do órgão. 
20.4- O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso 
pelo(s) Secretário(s). 
20.5- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pela Licitante. 
20.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
20.7- O recurso terá efeito suspensivo. 
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20.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
20.9- A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou 
Secretário(s) - em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato 
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de 
ITAITINGA, como também na forma original da publicação do aviso de licitação. 
20.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação. 
20.11- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
20.11.1- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante 
legal da empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 20.4, com dados de 
contato da impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
20.11.2- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, Q!! 
preencham os seguintes repuisitos: 
a) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
ITAITINGA; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

Referida empresa realizou protocolo do recurso administrativo contra o julgamento 
da Comissão de Licitação CM em relação a julgamento da fase de habilitação no dia 30 de 
Agosto de 2019, para conhecimentos de todos os interessados. 

DOS FATOS: 

Dos motivos da sua inabilitação, conforme ata de julgamento do dia 22.08.2019: 

INABILITAÇÃO - ATOS INCORPORAÇÕES, EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS E SERVIÇOS LTDA ME - inscrito no CNPJ sob o n. 
00.400.987/0001-31 - Motivos: 1) apresentou termo de encerramento do livro 
diário, documento anexo ao balanço patrimonial do ultimo exercício financeiro de 
2018, conforme exigido no item 4.2.5.1 do edital, no qual consta um período de 
escrituração (31/10/2018 a 31/12/2018), divergente do período informado no 
próprio livro diário n 2 . 2 (01/01/2018 a 31/12/2018), ou seja, a escrituração não 
compreende o exercício financeiro por completo de 2018, mostrando clara 
divergência de informações. 

Das alegações em fase de recurso da recorrente, contestando sua inabilitação: 
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"Conforme se faz prova com documento ora juntado, a empresa encontrava-se 
inoperante no último ano, fato este que não importa em nenhuma ilegalidade ou 
inconsistência por parte da licitante. 

A declaração de ausência de faturamento é documento perfeitamente legal e 
costumeiro na atividade empresarial quando da inoperância de alguma pessoa 
jurídica por determinado período. 

É juntado ainda a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF 
mensal, referente ao mês de janeiro, onde resta demonstrado a inoperância da 
empresa no referido mês, documento este devidamente informado a Receita 
Federal, portanto, dentro da lei e das normas contábeis, assim como faz esta 
recorrente em todos os atos que pratica no exercício de sua 
atividade empresarial. 

Frisa-se aqui que a apresentação de tais documentos não é a inclusão de novos 
documentos, uma vez que a recorrente apresentou todos os documentos 
necessários a sua habilitação, sendo os ora juntados apenas documentos 
comprobatórios da ilegalidade da decisão proferida pela Comissão de Licitação, 
sendo plenamente possível a juntada posterior de documento quando este tem 
por objetivo esclarecer alguma dúvida de documento já juntado ao processo, ou 
seja, comprovar o conteúdo de um outro documento, o que acontece no presente 
caso." 
(trecho extraído da peça recursal) 

Diante disso a empresa recorrente pleiteia, em síntese, que a mesma seja declarada 
habilitada, entendendo ser injusta a sua inabilitação, uma vez que cumpriu com todas as 
exigências necessárias à sua qualificação diante dos ditames legais. 

É o relatório. 

DA ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS: 

Quanto aos questionamentos apontados no feito recorrido restou comprovado que de 
fato as exigências habilitatórias foram atendidas, uma vez que a recorrente demonstrou que 
houve período de inatividade da empresa, devidamente comprovado com a anexação no recurso 
do livro diário, no qual está transcrito o balanço patrimonial apresentado e questionado nos seus 
documentos de habilitação. 

DO DIREITO 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as 
demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da 
referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida 
no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista 
pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, como se apontou, que deve ser 
observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que são, exatamente, 
seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como afirma Celso Antônio Bandeira 
de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode 
envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento 
dos encargos que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse 
público, a continuidade do serviço, não se compadecem com álea que deriva 
de avença travada com que pudesse comprometer, por insuficiência econômica 
ou técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder 
Público." 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de 
exigir tais condições das empresas licitantes, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena 
de, não raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse 
público, do qual não se pode descurar. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias seriam 
restritivas da competição, nos termos do art. 30, § 1 ,  inc. 1 da Lei 8.666/93. 

Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

"12 do art 32, É vedado aos agentes públicos: 

1-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições 
que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabaleceni 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicilio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato" (grifo nosso). 
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Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que 
sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse 
público, porque não é essa a ratio legis. 

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30,  §1° da Lei em tela: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da 
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem 
impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 
especificas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou Inadequada, 
cuja previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais 
vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for 
necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade 
existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a 
cláusula restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade não reside na 
restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o 
objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto 
no art. 37, inc. X(1, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações 7 ,". 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo 
o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da 
forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido 
que está implícita nesta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação deverá cumprir, não 
sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade. 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao 
intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" (Ivan 
Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete fazê-lo". 

É imperiosa reconsidera a inabilitação da recorrente, como fora decretada pela 
comissão de licitação, e conforme apontado, nas suas razões recursais não pode a CPI, 
prosseguir com seu julgamento uma vez que a empresa cumpriu o edital regedor, e por 
consequência a legislação. 

A licitação deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente 
aquele previsto no instrumento convocatório, não há que se falar em atitude diversa, o 
julgamento deverá seguir o rito e as normas editalícias. 
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É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar 
licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente 
relevantes no julgamento das propostas e da habilitação: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Assim, a luz dos enunciados alhures, poderá a comissão de licitação considerar 
habilitada a empresa recorrente, pelas razões já apontadas nesta peça, mormente em vista do 
cumprimento aos itens do edital regedor. 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra 
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ensina: 

"O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle inferno da Administração Pública' (pág. 382). 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato 
Administrativo", 

"Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei interna da 
concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na 
regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados 
até o final do certame, vez que se vinculam as partes." 
Fonte: STJ. ia  turma, RESP n° 3549771SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 
2003. p. 00213 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entre 
os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, 
outros não poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação 
dada por Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e 
da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, 
segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a 
Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 
vantagem não extensiva a outro." 
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A margem do aduzido acima observe-se o entendimento doutrinário de Celso 
Antônio Bandeira de Mello sobre o assunto em questão: 

"1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo - obrigatório como regra - pelo 
qual o Estado e demais entidades governamentais, para constituírem relações jurídicas 
as mais obsequiosas aos interesses a que devem servir, buscam selecionar sua 
contraparte mediante disputa constituída e desenvolvida isonomicamente entre os 
interessados, na conformidade dos parâmetros antecipadamente estabelecidos e 
divulgados. 
2 - Fácil é ver-se que a licitação não é um fim em si mesmo, mas um meio pelo qual se 
busca a obtenção do negócio mais conveniente para o atendimento dos interesses e 
necessidades públicas a serem supridos, tanto para assegurar, neste desiderato, o pleno 
respeito ao princípio da isonomia. isto é: o dever de enseiar icuais oportunidades aos 
aue nretendem disputar o tratamento das relacões jurídicas em aue o Poder Público 
esteja empenhado. 
Tem, pois um caráter manifestadamente instrumental e competitivo, pois é um recurso, 
uma via, para que as entidades estatais possam aportar idônea e satisfatoriamente na 
satisfação de um interesse público a ser preenchido mediante relação firmada com 
outrem. Logo, a obrigatoriedade do uso de tal instituto - sem dúvida importantíssimo, 
tanto que a própria Constituição o prevê como obrigatório, no art. 37, XXI - ( ... ) II 

 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado 
pela própria Comissão de Licitação ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor 
nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo indicado no instrumento 
convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que sobre ser objetivo 
deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai participar 
da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como 
assim o foi. 

O princípio da legalidade constitui-se basilar na atividade administrativa e segundo 
o qual a Administração está restritamente regulada pelo instituído em lei, ou seja, o 
administrador ou gestor público está jungido à letra da lei para poder atuar. Seu facere ou non 
facere decorre da vontade expressa do Estado (com quem os agentes públicos se confundem, 
segundo a teoria da presentaçdo de Pontes de Miranda), manifestada por lei. Nesse exato 
sentido é a lição de Celso Ribeiro Bastos: 

"... É que, com relação à Administração, não há princípio de liberdade nenhum a 
ser obedecido. E ela criada pela Constituição e pelas leis como mero instrumento 
de atuação e aplicação do ordenamento jurídico. Assim sendo, cumprirá melhor o 
seu papel quanto mais atrelada estiver à própria lei, cuja vontade deve sempre 
prevalecer. (CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Saraiva, 2  ed., São Paulo, 
1996, p. 25.) 
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Desta forma, entendemos pela modificação do julgamento de inabilitação da 
empresa recorrente pelas razões acima expostas, alterando o julgamento dantes proferido como 
forma de preservar-se a legislação competente, mormente os princípios norteadores da atividade 
administrativa, tais quais, o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

DA DECISÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

1) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: ATOS 
INCORPORAÇÕES, EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E SERVIÇOS LTDA. ME, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 00.400.987/0001-3 1, para no mérito dar-lhe PROVIMENTO 
julgando PROCEDENTES os pedidos formulados tornando a empresa HABILITADA para o 
certame e demais fases processuais; 
2) Proceder com julgamento em ata complementar para tomar a recorrente habilitada, com 
divulgação do julgamento na imprensa oficial e comunicação as demais empresas do julgamento 
proferido. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao Senhor Secretário Municipal de INFRAESTRUTURA para 
pronunciamento acerca desta decisão; 

ItaitingalCe, 9 de setembro de 2019. 

MA 

MARIA LEONEZ MIRANDA SERPA 
Presidente da CPL 
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